
 

 

 

EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO 032/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 
REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 009, DE 
12 DE JANEIRO DE 2024, E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, AINDA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 
 
Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos diretamente para a página eletrônica www.bnc.org.br. O Pregoeiro terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar 
as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 
homologação. 
 

LOCAL: A sessão pública será realizada através do site www.bnc.org.br 
INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 04 de setembro de 2026. 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:00h do dia 17 de setembro de 2026. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08:00h do dia 17 de setembro de 2026. 
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA: ÀS 10:00h do dia 17 de setembro de 2026 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
Dúvidas quanto à utilização da plataforma BNC: contato@bnc.org.br  

 
1. DO OBJETO, ESTIMADO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
1.1 O objeto da presente licitação é a Aquisição de Gêneros alimentícios destinados a atender as 
necessidades do Fundo Municipal de saúde e Assistência de São João PE 
1.1.1 Havendo divergência entre as especificações constantes do termo de referência e às constantes no 
sistema de pregão eletrônico, prevalecerão as primeiras;  
 
1.2 O presente certame possui preço máximo de R$ 1.652.107,89 (hum milhão, seiscentos e cinquenta e dois 

mil, cento e sete reais e oitenta e nove centavos), considerando ainda os valores máximos de cada lote 
definidos no termo de referência; 

 
1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO. 
 
2.1 O licitante deverá realizar cadastro através da Bolsa Nacional de Compras pelo site http://bnc.org.br/ 
selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com pacote ofertado pelo BNC e que 
melhor atenda a solicitante.  
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2.1.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa Nacional 
de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o 
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.  
 
2.2. Para participar desta licitação, a empresa deverá estar credenciada na plataforma, de forma direta ou através 
de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 
para o recebimento das propostas.  
 
2.2.1. O acesso do operador ao pregão, para efeito de credenciamento, encaminhamento de proposta de preço, 
lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 
2.2.2. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 
2.2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
2.2.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
2.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com credenciamento regular no BNC. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 
3.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
 

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
3.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

 



 

 

 

3.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
3.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
3.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

 
3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
3.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
3.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
 
3.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.1.1. Os documentos de habilitação serão exigidos somente em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;  

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, todos os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no subitem 5.1 anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta; 
 
4.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 



 

 

 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 
 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
 

5.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 
 
5.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso; 

 
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 



 

 

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
bens ou serviços. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o VALOR TOTAL DO LOTE. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (UM 
CENTAVO). 
 



 

 

 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela Pregoeira. 
 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, www.bnc.org.br, quando serão divulgadas 
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006. 
6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
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6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens 
de preferência, conforme regulamento.  
 
6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

6.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.28.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.28.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.28.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

6.28.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

6.28.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

6.28.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.28.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.28.2.2. empresas brasileiras; 

6.28.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 

 

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

6.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
6.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
6.29.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 
7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

7.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
7.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
7.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 

 

 

7.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício;  
 
8.3.1. 3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
7.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

7.5.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
7.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

7.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.8.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
7.8.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.8.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá 
que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no 
local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias  úteis contados da solicitação. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

 

 

7.8.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
7.8.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
7.8.3.3. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 

 
7.8.3.4.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
7.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
 

7.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
7.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

 
7.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
 
8. DA HABILITAÇÃO. 
 
8.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do BNC, 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica. 
 

8.1.1. É dever de o licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BNC, para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 



 

 

 

8.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

 
8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 
 
8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

8.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
8.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

8.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.8.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
8.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
8.8.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.8.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
8.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

8.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
 
8.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 



 

 

 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
8.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
8.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
8.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

8.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

8.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 
8.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
8.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
8.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 

8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



 

 

 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
 

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 
8.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
9.11.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
com o objeto da presente licitação, mediante apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado por quem de direito, que ateste que o 
licitante fornece (ou forneceu) satisfatoriamente o objeto similar aos constantes da presente licitação. 
 

9.11.1.1 As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 
necessárias à comprovação (contratos, notas fiscais e outros) para dar legitimidade aos atestados de 
capacidade técnica apresentados. 

 
9.11.1.2 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências do edital do processo. 

 
9.11.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 
9.11.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
9.11.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.11.5 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.11.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeirosuspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.11.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.11.9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.11.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 



 

 

 

9.11.11. Apresentar Licença de funcionamento em vigor, expedida pelo Órgão Sanitário competente, da sede da 
licitante, onde conste ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 
 
10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

imediatamente,  anexada no sistema de licitações, sob pena de desclassificação  após o encerramento da 
disputa, por meio exclusivamente do sistema eletrônico BNC, sob pena de desclassificação e deverá: 

 
10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso; 
 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DOS RECURSOS. 
 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

11.2.1 Nesse momento ao Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
 
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 ( três) dias  para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 



 

 

 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO BNC, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
 
15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
15.2 O adjudicatário terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
 



 

 

 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de seu 
recebimento. 
 
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
 

15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições constantes do artigo 92 e 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
15.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
15.4 O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e 
poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
 
15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 
 
15.6 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1 .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.7 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
 
15.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
 
17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 



 

 

 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
19 DO PAGAMENTO. 

  
19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência; 
 
20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
21.1 Com fundamento no artigo 156, § 4º da Lei nº 14.133/2021, a licitante ficará impedida de licitar e contratar 
com o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por 
cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:  

 
21.1.1. Apresentar documentação falsa; 
21.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.3. Falhar na execução do contrato; 
21.1.4. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
21.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
21.1.6. Não mantiver a proposta; 
21.1.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 
21.1.8. Cometer fraude fiscal; 
21.1.9. Fizer declaração falsa. 
 
21.2 Para condutas descritas nos subitens 21.1.1, 21.1.2, 21.1.3, 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7; 21.1.8 e 21.1.9, 
será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

 
21.3 O retardamento da execução previsto no subitem 21.1.2, estará configurado quando a Contratada: 
21.3.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 07 (sete) dias, contados da data 
constante na ordem de serviço; 
 
21.3.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 03 (três) dias seguidos 
ou por 10 (dez) dias intercalados. 
 
21.4 Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o 
subitem 21.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 21.7. 
 
21.5 A falha na execução do contrato prevista no subitem 21.1.3 estará configurada quando a Contratada se 
enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 21.7 desta cláusula, respeitada a 
graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente. 
 

TABELA 01 
 

Grau da Infração Pontos da Infração 

1 2 

2 3 
3 4 
4 5 



 

 

 

5 8 
6 10 

 

21.6 O comportamento previsto no subitem 21.1.5 estará configurado quando a Contratada executar atos tais como 
os descritos nos Art. 337-M, § 2º, Art. 337-L da Lei nº 14.133/2021. 
 
21.7 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação 
estabelecida nas tabelas seguintes: 
 

TABELA 02 
 

Gr au Correspondênci a 

1 
0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação. 

2 
0,4% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação. 

3 
0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação. 

4 
1,6% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação. 

5 
3,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação. 

6 
4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação. 

TABELA 03 

Item Descrição Gr au Incidência 

 
1 

Executar fornecimento incompleto, paliativo, provisório como por 
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

 
2 

 
Por ocorrência 

2 
Fornecer informação pérfida de fornecimento ou substituir 
produto licitado por outro de qualidade inferior. 2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os fornecimentos contratados. 6 

Por dia e por tarefa 
designada 

4 
Utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do 
objeto do contrato. 5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução   de fornecimento 

determinado pela Fiscalização, sem motivo 
justificado. 

5 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 6 Por ocorrência 

 
7 

Retirar das dependências do Contratante quaisquer 
equipamentos ou produtos de consumo previstos em contrato, 
sem autorização prévia. 

 
1 Por item e por 

ocorrência 

 
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 



 

 

 

 

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 
ocorrência 

9 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
Fiscalização. 1 Por ocorrência 

10 
Cumprir determinação da Fiscalização para controle de acesso de   
seus funcionários. 1 Por ocorrência 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
Fiscalização. 2 Por ocorrência 

 
12 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela 
unidade fiscalizadora. 

 
3 Por item e por 

ocorrência 

13 
Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e 
prazos estipulados. 1 Por dia 

21.8 A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de impedimento de licitar e 
contratar estabelecida no item 21.1 desta cláusula. 
 
21.9 As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação 
da penalidade, a Contratada cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas 
correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 
 
21.10 Nenhuma penalidade será aplicada sem o Devido Processo Administrativo; 
 
21.11 A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser 
efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando 
esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro; 
 
21.12 Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será 
descontada da garantia contratual eventualmente exigida; 

 
21.13 Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 21.11 e 
21.12 acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento da comunicação oficial; 

 
21.14 Decorrido o prazo previsto no item 21.13, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial; 

 
21.15 Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento 
da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
solicitação da contratante. 

 
21.16 A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção 
cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

 
21 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 
21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 

do licitante mais bem classificado. 
 
21.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
 



 

 

 

21.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 
 
21.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizado acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto n° 11.462/2023. 
 
22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

22.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

22.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

22.3 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
 
22.4 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema BNC. 
 
22.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.bnc.org.br 
 
22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;. 
 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 
22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 
22.9 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.bnc.org.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
22.10 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela proponente. 
 
22.11 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 

 

 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
 
23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 
23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 

23.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO/PE, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

23.12.1 A anulação do pregão induz à do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

23.13 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
23.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.bnc.org.br, e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos na Sala de Licitações, com a Equipe de Pregão, na Rua Augusto Peixoto, 31, Centro, São 

http://www.licitardigital.com.br/


 

 

 

João/PE, nos dias úteis, no horário das 08H00 às 13:00, ou, ainda, pelo e-mail: cpl.saojoaope2026@gmail.com, 
período no qual os autos do PROCESSO LICITATÓRIO permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
23.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – ETP E TERMO DE REFERÊNCIA. 
ANEXO II –  DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO III –MINUTA DO CONTRATO. 
 

São João (PE), 03 de setembro de 2026. 
 

Cícero Leandro Vieira 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

PREGÃO ELETRÔNICO – JULGAMENTO PELO MENOR PREÇO POR ITEM 

ÓRGÃOS DEMANDANTES Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Assistência Social do Município de São João/PE 

OBJETO 
Aquisição de gêneros alimentícios destinados a atender 
às necessidades do Fundo Municipal de Saúde e do 
Fundo Municipal de Assistência Social de São João/PE. 

MODALIDADE PREVISTA Pregão Eletrônico 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor preço por item 

VALOR ESTIMADO PRELIMINAR 
R$ 1.652.107,89 (um milhão, seiscentos e cinquenta e 
dois mil, cento e sete reais e oitenta e nove centavos). 

1. APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade demonstrar a necessidade, a 
viabilidade e a adequação da contratação para aquisição de gêneros alimentícios destinados ao 
atendimento das demandas do Fundo Municipal de Saúde – FMS e do Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS do Município de São João/PE, constituindo documento integrante da 
fase preparatória da contratação. 

A elaboração deste ETP observa, especialmente, os princípios e diretrizes da Lei Federal nº 
14.133/2021, em particular a fase preparatória prevista no art. 18, bem como os dispositivos 
relativos ao pregão para aquisição de bens comuns e ao critério de julgamento pelo menor preço. 
O objeto apresenta padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos 
por especificações usuais de mercado, sendo compatível com a utilização do Pregão Eletrônico. 

A contratação também deverá observar a legislação sanitária, de segurança dos alimentos, 
de defesa do consumidor e de inspeção de produtos de origem animal e vegetal aplicável a cada 
item, além dos regulamentos municipais pertinentes, quando existentes. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação decorre da necessidade permanente de abastecimento de gêneros 
alimentícios utilizados nas ações, serviços, programas e unidades vinculadas ao Fundo Municipal 
de Saúde e ao Fundo Municipal de Assistência Social, assegurando condições adequadas para a 
continuidade do atendimento à população. 

No âmbito da Saúde, os gêneros alimentícios podem ser necessários à manutenção das 
unidades e serviços assistenciais, inclusive em atividades institucionais que demandem 
alimentação, lanches, dietas ou suporte alimentar compatível com as rotinas dos equipamentos 
públicos. No âmbito da Assistência Social, a demanda alcança programas, serviços, ações e 
unidades socioassistenciais que realizam atendimento continuado ou eventual a usuários e famílias. 

A ausência de contratação planejada poderá ocasionar desabastecimento, interrupção de 
atividades, aquisições emergenciais, perda de economicidade e comprometimento da qualidade 
dos serviços públicos. A solução proposta visa, portanto, garantir abastecimento regular, com 
qualidade, segurança sanitária, preços compatíveis com o mercado e fornecimento parcelado 
conforme a necessidade real de consumo. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO COMO BEM COMUM 

Os gêneros alimentícios pretendidos constituem bens comuns, pois suas características de 
desempenho, composição, acondicionamento, apresentação, qualidade e aceitação podem ser 
definidas de forma objetiva no edital e no Termo de Referência por meio de especificações usuais 



 

 

 

do mercado. Tal circunstância permite ampla comparação entre propostas e justifica a adoção do 
Pregão Eletrônico. 

A definição do julgamento pelo menor preço por item é tecnicamente adequada porque os 
itens possuem autonomia material e comercial, podendo ser fornecidos por empresas distintas, sem 
prejuízo da funcionalidade da contratação. Essa sistemática amplia a competitividade, evita 
agregação indevida de objetos heterogêneos e possibilita selecionar a proposta mais vantajosa 
individualmente para cada item. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos deverão ser detalhados no Termo de Referência e no edital, observando-se, 
no mínimo, as seguintes condições: 

• Fornecimento de produtos novos, próprios para consumo humano, em perfeitas condições de 

conservação, higiene, acondicionamento e apresentação; 

• Atendimento integral às especificações técnicas e às unidades de fornecimento definidas para 

cada item na planilha consolidada; 

• Entregas parceladas, em quantitativos compatíveis com a necessidade das unidades 

requisitantes, mediante ordem de fornecimento ou instrumento equivalente; 

• Respeito às condições de temperatura, refrigeração, congelamento e transporte exigidas para 

produtos perecíveis, refrigerados ou congelados; 

• Embalagens íntegras, limpas, invioladas, adequadas ao produto e com rotulagem legível, 

contendo as informações obrigatórias previstas na legislação aplicável; 

• Observância do prazo de validade mínimo a ser definido no Termo de Referência, de forma 

proporcional à natureza do produto e ao período previsto para consumo; 

• Produtos de origem animal acompanhados dos registros, selos ou inspeções sanitárias 

exigíveis, conforme a competência do serviço de inspeção aplicável; 

• Substituição, sem ônus para a Administração, de produtos recusados por divergência de 

especificação, deterioração, avaria, validade inadequada, acondicionamento impróprio ou 

qualquer outra desconformidade; 

• Manutenção das condições de habilitação e regularidade durante a execução contratual; 

• Cumprimento das normas sanitárias, trabalhistas, ambientais, de transporte e de segurança 

pertinentes ao objeto. 

Quando tecnicamente necessário, o Termo de Referência poderá prever apresentação de 
amostras, fichas técnicas, registros sanitários ou documentação equivalente para avaliação da 
conformidade, preferencialmente em relação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, mediante critérios objetivos e previamente definidos. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A estimativa quantitativa foi consolidada a partir das necessidades do Fundo Municipal de 
Saúde e do Fundo Municipal de Assistência Social e está materializada na planilha técnica fornecida 
pela Administração. O documento contempla 119 itens, com indicação da especificação, unidade 
de fornecimento, quantidade total, valor máximo unitário de referência e valor orçado. 

Os quantitativos devem ser tratados como referência de planejamento e execução, 
respeitando-se as necessidades efetivas das unidades demandantes e os limites contratados. O 
fornecimento parcelado reduz o risco de perdas por vencimento, deterioração ou armazenamento 
excessivo, especialmente em relação a hortifrutigranjeiros, carnes, laticínios, pescados e demais 
produtos perecíveis. 



 

 

 

6. SÍNTESE DOS GRUPOS DE ITENS CONTEMPLADOS 

GRUPO EXEMPLOS DE ITENS CONTEMPLADOS 

Hortifrutigranjeiros 
Batatas, beterraba, chuchu, frutas, verduras, legumes, 
ervas e ovos. 

Mercearia e secos Açúcar, arroz, feijões, farinhas, massas, biscoitos, café, 
condimentos, óleo, vinagre e derivados. 

Carnes e embutidos 
Carne bovina, carne suína, frango, charque, calabresa, 
salsicha e fígado. 

Laticínios e derivados 
Leites, creme de leite, leite condensado, iogurte, 
requeijão e queijos. 

Pescados Filé de merluza, tilápia e sardinha em conserva. 

Bebidas e complementos 
Chás, refrigerantes, polpas de frutas, achocolatado e 
demais complementos alimentares previstos na 
planilha. 

A descrição completa e os quantitativos de cada item deverão integrar o Termo de 
Referência e o edital, preservando-se a fidelidade à planilha consolidada utilizada como base deste 
ETP. 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

Para atendimento da necessidade foram consideradas, em termos gerais, as seguintes 
alternativas: aquisição direta e centralizada de gêneros alimentícios por procedimento licitatório; 
aquisições separadas por unidade administrativa; contratação por grupos ou lotes; e contratação 
por itens individualizados. 

A realização de Pregão Eletrônico com julgamento pelo menor preço por item mostra-se a 
alternativa mais adequada porque permite acesso a maior número de fornecedores, amplia a 
disputa, facilita a participação de empresas especializadas em segmentos específicos, evita a 
formação de lotes excessivamente abrangentes e favorece a obtenção do menor custo para cada 
produto. 

A consolidação da demanda do FMS e do FMAS também reduz a repetição de 
procedimentos administrativos e pode gerar ganho de escala, sem impedir que a execução 
orçamentária, a emissão de ordens de fornecimento, a entrega e o controle de consumo sejam 
individualizados por Fundo e por unidade requisitante. 

Não se identifica, para o conjunto do objeto, solução tecnológica substitutiva capaz de 
eliminar a necessidade de aquisição dos gêneros. A aquisição própria, com entrega parcelada e 
fiscalização pela Administração, permanece como solução compatível com a natureza dos serviços 
prestados. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Com base na planilha consolidada fornecida pela Administração, o valor estimado preliminar 
global da contratação é de R$ 1.652.107,89 (um milhão, seiscentos e cinquenta e dois mil, cento e 
sete reais e oitenta e nove centavos). 

O valor indicado constitui referência para este estudo e deverá estar respaldado pela 
pesquisa de preços que integrará a fase preparatória, observando-se o art. 23 da Lei nº 
14.133/2021, a regulamentação aplicável e a metodologia adotada pela Administração. Os preços 
máximos aceitáveis deverão constar do instrumento convocatório ou de seus anexos, quando assim 
definido no processo. 



 

 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na seleção, por Pregão Eletrônico, de fornecedores aptos a realizar o 
fornecimento parcelado dos gêneros alimentícios especificados, com adjudicação independente por 
item, de acordo com as quantidades, padrões de qualidade, condições sanitárias e demais 
requisitos definidos no Termo de Referência. 

A execução deverá ocorrer mediante solicitações formais das unidades competentes, com 
indicação de item, quantidade, local e prazo de entrega. A Administração realizará o recebimento e 
a conferência dos produtos, podendo recusar total ou parcialmente aqueles que não atenderem às 
condições contratadas. 

Os produtos perecíveis deverão ser transportados em veículos e condições adequadas à 
sua natureza, preservando-se temperatura, integridade e segurança alimentar. Produtos 
congelados ou refrigerados não poderão apresentar sinais de descongelamento indevido, ruptura 
de cadeia de frio ou acondicionamento incompatível. 

10. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO E DO JULGAMENTO POR ITEM 

O parcelamento do objeto por item é recomendável e tecnicamente viável, uma vez que os 
gêneros alimentícios possuem individualidade e independência de fornecimento. A adjudicação por 
item permite que fornecedores concorram apenas nos produtos que integram sua atividade 
econômica e sua capacidade logística, ampliando a competitividade e reduzindo barreiras à 
participação. 

Não se verifica necessidade técnica de agrupamento obrigatório em lotes, pois a aquisição 
de um item não depende da contratação simultânea de outro. O julgamento pelo menor preço por 
item encontra-se, portanto, alinhado aos princípios da economicidade, competitividade, eficiência e 
seleção da proposta mais vantajosa. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

• Garantir abastecimento regular e contínuo das unidades e programas vinculados ao FMS e ao 

FMAS; 

• Assegurar qualidade, segurança sanitária e adequação dos gêneros fornecidos; 

• Reduzir compras emergenciais, fracionamentos indevidos e descontinuidade de atendimento; 

• Obter preços competitivos por meio de disputa eletrônica e julgamento individualizado por item; 

• Racionalizar o planejamento de compras mediante consolidação das demandas dos dois 

Fundos; 

• Melhorar o controle de estoques, consumo, validade e recebimento; 

• Promover eficiência administrativa e melhor aplicação dos recursos públicos. 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

• Confirmar e formalizar os quantitativos finais de cada unidade demandante; 

• Concluir e documentar a pesquisa de preços e a memória de cálculo do valor estimado; 

• Elaborar Termo de Referência com especificações completas, condições de entrega, 

recebimento, pagamento, fiscalização e sanções; 

• Definir os locais de entrega e os responsáveis pelo recebimento em cada Fundo ou unidade; 

• Verificar a disponibilidade de áreas adequadas para armazenamento, inclusive refrigeração e 

congelamento quando necessários; 

• Designar gestor e fiscais da contratação, com definição clara de atribuições; 

• Confirmar a compatibilidade orçamentária e a classificação das despesas de cada Fundo; 



 

 

 

• Confirmar a previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, caso o Município o tenha 

elaborado para o exercício correspondente. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se identifica contratação interdependente indispensável à viabilidade do objeto. 
Todavia, a execução eficiente relaciona-se à existência de estruturas adequadas de 
armazenamento, equipamentos de refrigeração ou congelamento, organização logística interna e 
disponibilidade de servidores para recebimento e fiscalização. 

Eventuais contratações de manutenção de câmaras, freezers, geladeiras, veículos ou 
serviços de apoio logístico possuem natureza correlata, mas não condicionam, por si sós, a 
realização do presente Pregão Eletrônico. 

14. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE SUSTENTABILIDADE 

A contratação poderá gerar impactos associados a embalagens, transporte, resíduos 
orgânicos e perdas de alimentos. Para mitigação, recomenda-se que a execução observe práticas 
de racionalização e sustentabilidade compatíveis com o objeto, sem restringir indevidamente a 
competitividade. 

• Planejamento das entregas em quantidades compatíveis com o consumo para reduzir perdas 

e descarte por vencimento; 

• Preferência por acondicionamentos que assegurem proteção adequada e evitem excesso 

desnecessário de material, respeitadas as normas sanitárias; 

• Destinação ambientalmente adequada das embalagens e resíduos pelas unidades, conforme 

os fluxos municipais existentes; 

• Otimização de rotas e consolidação de entregas quando compatível com a conservação dos 

alimentos; 

• Recusa de produtos deteriorados ou em condições que possam gerar desperdício ou risco 

sanitário. 

15. ANÁLISE DE RISCOS DA SOLUÇÃO 

RISCO PROB. IMPACTO MEDIDA PREVENTIVA/MITIGAÇÃO RESPONSÁVEL 
PRINCIPAL 

Atraso ou falta de 
entrega Média Alto 

Cronograma de pedidos, 
acompanhamento de prazos, registro 
de ocorrências e aplicação das 
medidas contratuais cabíveis. 

Contratada / 
Fiscalização 

Produto em 
desacordo com a 
especificação 

Média Alto 
Conferência no recebimento, critérios 
objetivos de aceitação e substituição 
imediata de itens recusados. 

Fiscalização 

Ruptura de cadeia 
de frio Baixa/Média Alto 

Exigência de transporte adequado e 
conferência das condições de 
produtos refrigerados/congelados. 

Contratada / 
Fiscalização 

Validade insuficiente Média Médio/Alto Definir validade mínima compatível e 
verificar datas no ato do recebimento. Fiscalização 

Oscilação relevante 
de preços Média Médio 

Pesquisa de preços atualizada, 
competição por item e 
acompanhamento da execução 
econômico-financeira. 

Administração 



 

 

 

RISCO PROB. IMPACTO MEDIDA PREVENTIVA/MITIGAÇÃO RESPONSÁVEL 
PRINCIPAL 

Variação de 
demanda Média Médio 

Fornecimento parcelado e pedidos 
conforme consumo efetivo e limites 
contratados. 

Unidades 
Demandantes 

Armazenamento 
inadequado Baixa/Média Alto 

Organização de estoques, controle de 
temperatura, validade e condições 
sanitárias. 

Unidades 
Recebedoras 

Interrupção por 
incapacidade do 
fornecedor 

Baixa/Média Alto 

Habilitação compatível, fiscalização 
contínua e medidas de 
responsabilização/substituição 
previstas no contrato. 

Gestão da 
Contratação 

16. CRITÉRIOS GERAIS DE RECEBIMENTO E CONTROLE DE QUALIDADE 

Sem prejuízo do detalhamento no Termo de Referência, o recebimento deverá contemplar 
conferência quantitativa e qualitativa, incluindo, quando aplicável: integridade da embalagem, 
rotulagem, peso ou volume, marca apresentada, lote, data de fabricação e validade, temperatura, 
aspecto, odor, coloração, textura, condições de higiene e compatibilidade com a especificação 
contratada. 

A simples entrega física não implica aceitação definitiva. Produtos que apresentem sinais de 
deterioração, violação, contaminação, descongelamento, maturação incompatível, presença de 
pragas, sujidades ou outras não conformidades deverão ser recusados e substituídos nos prazos 
estabelecidos, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PLANEJAMENTO 

A contratação deverá ser precedida da indicação das dotações orçamentárias compatíveis 
com as despesas do Fundo Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Assistência Social, 
observando-se a origem dos recursos e a segregação necessária para a correta execução 
financeira de cada Fundo. 

A consolidação da contratação não afasta a necessidade de controle individualizado dos 
empenhos, ordens de fornecimento, notas fiscais, atestes e pagamentos correspondentes a cada 
unidade orçamentária. 

18. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante da necessidade demonstrada, da natureza comum dos bens, da possibilidade de definição objetiva das 
especificações e da existência de mercado fornecedor compatível, conclui-se pela VIABILIDADE TÉCNICA E 
ECONÔMICA da contratação para aquisição de gêneros alimentícios destinados ao Fundo Municipal de Saúde e ao 
Fundo Municipal de Assistência Social de São João/PE. 

Recomenda-se a realização de PREGÃO ELETRÔNICO, com CRITÉRIO DE JULGAMENTO PELO MENOR 
PREÇO POR ITEM, fornecimento parcelado e observância rigorosa das especificações, requisitos sanitários e condições 
de recebimento a serem consolidados no Termo de Referência e no instrumento convocatório. 

A solução mostra-se adequada para assegurar continuidade dos serviços públicos, ampliar a competitividade, 
favorecer a economicidade e permitir gestão mais eficiente dos estoques e das entregas, atendendo ao interesse público 
e aos princípios aplicáveis às contratações administrativas. 

 
São João, 03 de setembro de 2026 

 
 

GLEICE IZABEL VELOSO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 
 
 



 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO  
 
1.1. O presente termo de referência consiste na  Aquisição de Gêneros alimentícios destinados a atender as 
necessidades do Fundo Municipal de saúde e Assistência de São João PE 
2. JUSTIFICATIVA  
 
2.1. A contratação acima descrita, a aquisição na  Aquisição de Gêneros alimentícios destinados a atender as 
necessidades do Fundo Municipal de saúde e Assistência de São João PE. 
 
2.2. A contratação decorre da necessidade permanente de abastecimento de gêneros alimentícios utilizados nas 
ações, serviços, programas e unidades vinculadas ao Fundo Municipal de Saúde e ao Fundo Municipal de 
Assistência Social, assegurando condições adequadas para a continuidade do atendimento à população. 
No âmbito da Saúde, os gêneros alimentícios podem ser necessários à manutenção das unidades e serviços 
assistenciais, inclusive em atividades institucionais que demandem alimentação, lanches, dietas ou suporte 
alimentar compatível com as rotinas dos equipamentos públicos. No âmbito da Assistência Social, a demanda 
alcança programas, serviços, ações e unidades socioassistenciais que realizam atendimento continuado ou 
eventual a usuários e famílias. 
A ausência de contratação planejada poderá ocasionar desabastecimento, interrupção de atividades, aquisições 
emergenciais, perda de economicidade e comprometimento da qualidade dos serviços públicos. A solução 
proposta visa, portanto, garantir abastecimento regular, com qualidade, segurança sanitária, preços compatíveis 
com o mercado e fornecimento parcelado conforme a necessidade real de consumo.. 
 
3 – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 
3.1. Estão dispostas no ANEXO A deste termo, as especificações e quantitativos;  
 
4 – DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO 
  
4.1. A quantidade a ser registrada para cada item foi obtida com base nas demandas oriundas da secretaria de 
educação. 
 
5 – DAS CONDIÇÕES E LOCAL PARA ENTREGAS  
 
5.1. A entrega do objeto desta aquisição deverá ocorrer na sede do Fundo Municipal de Assistência Social, 
situado na Rua Augusto Peixoto, 31, centro, São João PE, deverão ser entregues em locais específicos 
determinados pela secretaria, com relação ao item do peixe, deve ser entregue congelado em caixas 
acondicionadas em transporte sanitário e adequado para manter o congelamento. O mesmo deverá ser entregue 
um dia antes da entrega oficial a população mediante expedição de ordem de fornecimento, para os demais 
itens, deverão ser entregues até a data limite da ordem de fornecimento em local especifico, no horário das 
08:00hs às 13:00hs, mediante agendamento. 
 
5.3. O objeto desta contratação deverá ser entregue, mediante a expedição de solicitação de fornecimento pelo 
Setor Competente, a qual deverá ser atendida de imediato dias a contar da data do recebimento da respectiva 
Ordem de Fornecimento;  
 
5.4. A entrega e o descarregamento do objeto serão de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor, sem 
qualquer custo adicional posterior; 
 
5.5. As ordens de fornecimento deverão ser enviadas pela Contratante por meio eletrônico, físico ou por correio;  
 



 

 

 

5.6. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se a 
Secretaria Demandante, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não atender às especificações deste termo;  
 
5.7. Nos casos em que o produto for entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria 
Demandante, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em 
no máximo 24 (vinte e quatro) horas; 
 
5.8. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da Secretaria Demandante;  
 
5.9. Se algum produto apresentar irregularidade, a Secretaria Demandante o enviará a um laboratório de sua 
escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da qualidade e obtenção de comprovação de 
que o produto se identifica ou não com aquele exigido na licitação e apresentado em sua proposta comercial, 
sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa a ser contratada. A Secretaria Demandante 
o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma qualidade do produto fornecido diferente 
daquelas especificadas por ocasião da assinatura da ata, cujas características contrariem as definidas neste 
Termo, produtos estes alterados e / ou adulterados. 
 
6 – DO VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO 
 
6.1. Será definido pela área competente quando do estudo de preços. 
 
7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 02.010 – SECRETARIA DE SAÚDE 
 10.122.0301.2301 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINIST DA SEC DE SAÚDE 
 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO 

 
 10.302.0313.2322 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES HOSPITAL 
 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO 

 
 10.302.0314.2323 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAMU 
 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 02.012 – SECRET DE ASSISTÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 08.122.0401.2401 - MANUT DOS SERVIÇOS DA ADMINIST DA SEC DE ASSIST SOCIAL 
 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO 

 
 02.013 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 
 08.122.0403.2404 – MANUTENÇÃO DOS SERV E ATIVIDADES DO FMAS 
 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO 

 
 08.243.0404.2411 – MANUTENÇÃO DOS SERV E ATIV DOS CONS TUTELARES 
 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO 

 
 08.244.0410.2424 – INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF 
 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 

8 – REQUISITOS  
 



 

 

 

8.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante 
fornecido produtos compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do 
nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a Comissão de Licitação possa 
valer-se para manter contato com a empresa declarante. 
 
9 – DOS PREÇOS APRESENTADOS  
 
9.1. Os preços apresentados nas propostas deverão incluir o valor final dos produtos, considerando todas as 
despesas administrativas e fiscais; 
 
9.2. Nos preços já deverão estar consideradas todas as despesas com tributos, fretes, transportes, 
combustíveis, seguros e demais despesas que incidam direta ou indiretamente nos preços do objeto deste 
termo;  
 
9.3. Os preços apresentados serão de exclusiva responsabilidade da empresa, cabendo o direito de pleitear, 
posteriormente, qualquer alteração, diante das condições previstas em lei; 
 
10 – DO PRAZO E FORMAS DE PAGAMENTO 
 
10.1. Os pagamentos ocorrerão conforme pedidos, em até 30 dias a contar da data de entrega dos produtos, 
acompanhados respectivamente da nota fiscal.  
 
10.2. A data de pagamento passará a ser computada a partir da entrega integral do pedido; 
 
10.3. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter as regularidades fiscais apresentadas 
durante processo de habilitação; 
 
11 – DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO E VIGÊNCIA 
 
11.1. As empresas declaradas vencedoras deverão comparecer a Secretaria Demandante, para assinatura do 
contrato no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a sua convocação;  
 
11.2. O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
 
12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
São obrigações da contratada: 
 
a. Os produtos devem ser entregues no endereço disposto neste termo na embalagem original, em perfeito 
estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, 
identificado, nas condições de temperatura exigida em rótulo, com especificação dos quantitativos 
discriminados na nota fiscais apresentados. O número do lote do produto recebido deve constar na rotulagem, 
e na nota fiscal, especificados o número de lotes por quantidade de produto entregue;  
 
b. O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, 
qualidade, integridade dos mesmos; 
 
c. Todos os produtos, nacionais ou importados, devem ter constatadas nos rótulos e nas bulas, todas as 
informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável 
técnico, número do registro, nome genérico e concentração, de acordo com a legislação sanitária e nos termos 
do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor;  
 



 

 

 

d. Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de 
parcelamento e quantidades; 
 
e. Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para o município;  
 
f. Fornecer amostra do produto quando solicitado, para laudo técnico de utilização;  
 
g. Manter durante a vigência da ata de registro de preço toda regularidade apresentada no Processo 
licitatório. 
 
14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
São obrigações do contratante: 
 
 
a. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste termo; 
 
 
b. Efetuar os pagamentos devidos, conforme condições estabelecidas;  
 
 
c. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao município;  
 
 
d. Atestar notas fiscais correspondentes após o recebimento dos itens comprados;  
 
 
e. Receber e fiscalizar os produtos entregues, verificando a sua correspondência com as especificações 
prescritas no edital, atestando sua conformidade;  
 
 
f. Designar formalmente um servidor da unidade gestora para acompanhar e fiscalizar a execução da 
autorização de fornecimento ou instrumentos equivalentes;  
 
 
g. Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos itens. 
 
15 – DA FISCALIZAÇÃO  
 
A fiscalização e execução do contrato serão realizados pela Secretaria Demandante, por profissional(is) da área 
técnica a ser(em) designado(s);  
 
A designação do fiscal será realizada no momento da assinatura da ata de registro de preço, devidamente 
indicada pelo Secretário de Demandante. 
 
16 – DAS PENALIDADES  
 
Pela INEXECUÇÃO total ou parcial da Ata/contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei Federal 14.133/21, sendo 
que, em caso de multa, esta será de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, bem como a Declaração de 
Inidoneidade para contratação com a Administração Pública, por um período não superior à 02 (dois) anos. 
 



 

 

 

16 - DA RECUSA DO OBJETO  
 
Serão recusados pela gestão ou fiscalização do contrato a entrega do objeto deste termo que apresentarem as 
seguintes configurações;  
 
Embalagens não identificadas com o nome do produto, quantidade, validade; 
 
Produtos que apresentarem vícios de quantidade como embalagem violada, amassada, fora do prazo de 
validade, com acondicionamento impróprio, ou ainda defeitos de fabricação; 
 
Produto para os quais a nota fiscal/fatura estiver com a especificação do objeto e quantidade em desacordo com 
o discriminado neste Termo de Referência e no Edital, seus anexos e na proposta adjudicada; 
 
Produto que estiver com prazo de validade inferior a 12 (doze) meses; 
 
Produto que não acompanhar a Nota Fiscal Eletrônica/DANFE e Ordem de Fornecimento;  
 
17 – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste termo de referência;  
 
18 – DO REAJUSTE  
 
Não será concedido reajuste ou correção monetária no valor do contrato, estando assegurado o 
restabelecimento do seu equilíbrio econômico financeiro inicial, na ocorrência de fato superveniente que 
implique a inviabilidade de sua execução, de acordo com a lei 14.133/21 e suas alterações posteriores.  
 
 
19 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições formalmente convencionadas, acréscimos ou 
supressões do objeto, em até 25% no valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 125 da Lei 14.133/93 e 
suas alterações posteriores. 
 

São João, 03 de setembro de 2026 
 
 

GLEICE IZABEL VELOSO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO A 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO COMPLETA UND. QTD TOTAL 
V. MAX 

ADM 
V. ORÇ 

1 BATATA INGLESA, DE 
PRIMEIRA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA 

KG 3420 R$ 7,45 R$ 25.479,00 

2 BATATA, DOCE, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

KG 2430 R$ 6,50 R$ 15.795,00 

3 BETERRABA DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

KG 396 R$ 4,20 R$ 1.663,20 

4 CHUCHU, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

UNID. 2790 R$ 4,41 R$ 12.303,90 



 

 

 

PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

5 GOIABA, DE PRIMEIRA, IN 
NATURA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

KG 900 R$ 5,48 R$ 4.932,00 

6 LIMÃO, DE PRIMEIRA, IN 
NATURA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONDIÇÃO 
ADEQUADA PARA O 
CONSUMO. COM AUSÊNCIA 
DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS, DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. 

KG 396 R$ 5,05 R$ 1.999,80 

7 MELANCIA, DE PRIMEIRA, IN 
NATURA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

UNID. 720 R$ 5,21 R$ 3.751,20 

8 MELÃO, FRUTA IN NATURA, 
TIPO MELÃO, ESPÉCIE 
COMUM. 

UNID. 810 R$ 6,22 R$ 5.038,20 

9 PEPINO, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

KG 1080 R$ 3,80 R$ 4.104,00 



 

 

 

PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

10 PIMENTÃO, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

UNID 1980 R$ 4,12 R$ 8.157,60 

11 REPOLHO, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

UNID. 1260 R$ 4,87 R$ 6.136,20 

12 AÇÚCAR TIPO CRISTAL, COR, 
CHEIRO PROPRIOS E SABOR 
DOCE,99.8% P/P ADMITINDO A 
UMIDADE MAX. DE 0,04% P/P, 
ISENTOS DE LARVAS, 
MATERIAIS. TERROSOS E 
DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS, PLASTICO 

PCT. 
CONTENDO 1 

KG 
6120 R$ 4,29 R$ 26.254,80 

13 ACHOCOLATADO EM PÓ 
AÇÚCAR, CACAU EM PÓ, 
MALTODEXTRINA, MINERAIS 
[CÁLCIO (CARBONATO DE 
CÁLCIO) E FERRO 
(PIROFOSFATO FÉRRICO)], 
VITAMINAS [VITAMINA C 
(ÁCIDO L- ASCÓRBICO), 
NIACINA (NICOTINAMIDA), 
VITAMINA B2 (RIBOFLAVINA), 
VITAMINA A (ACETATO DE 
RETINILA), VITAMINA B6 
(CLORIDRATO DE 
PIRIDOXINA), VITAMINA D 
(COLECALCIFEROL) E 
VITAMINA B12 

PCT. 
CONTENDO 

400GR 
936 R$ 8,74 R$ 8.180,64 



 

 

 

(CIANOCOBALAMINA)], 
EMULSIFICANTE 

14 ADOÇANTE DIETETICO - 
SACARINA SÓDICA E 
CICLOMATO DE SÓDIO, 
LIQUIDO, FRASCO DE 
PLÁSTICO DE 

FRASCO DE 
100 ML 

252 R$ 6,71 R$ 1.690,92 

15 AZEITE EXTRA VIRGEM – 
INGREDIENTES: AZEITE DE 
OLIVA EXTRA VIRGEM. ACIDEZ 
MÁXIMA 0,5%. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. 

UNID. 204 R$ 32,15 R$ 6.558,60 

16 AMIDO DE MILHO - PRODUTO 
AMILACEO EXTRAIDO DO 
MILHO, PARA O PREPARODE 
MINGAU, COM ASPECTO COR, 
CHEIRO E SABOR PROPRIO, 
SABOR: TRADICIONAL, COM 
UMIDADE MAX 14% POR 
PESO,ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS E 
LARVAS,ACONDICIONADO EM 
SACO DE 

CX C/500 
GRAMAS 

126 R$ 9,06 R$ 1.141,56 

17 ARROZ POLIDO. ARROZ 
POLIDO LONGO 

PCT. 1 KG 1170 R$ 6,18 R$ 7.230,60 

18 ARROZ PARBOILIZADO. 
DESCRIÇÃO: TIPO 1, LONGO, 
CONSTITUÍDOS DE GRAUS 
INTEIROS, COM TEOR DE 
UNIDADE MÁXIMA 15%, 
ISENTO DE SUJIDADES E 
MATERIAIS ESTRANHOS. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 
LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. 
PRAZO DE 

PCT. 
CONTENDO 1 

KG 
3780 R$ 5,29 R$ 19.996,20 

19 AÇAFRÃO DA TERRA EM PÓ PCT. 100 
GRAMAS 340 R$ 7,62 R$ 2.590,80 

20 AVEIA INTEGRAL, EM FLOCOS 
FINOS, ISENTA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, 
ADMITINDO UMIDADE MAXIMA 
DE 15% POR PESO, 
ACONDICIONADA EM CAIXA 
DE 

UNID. 666 R$ 5,70 R$ 3.796,20 

21 BATATA PALHA PCT 
CONTENDO 

120 R$ 15,58 R$ 1.869,60 



 

 

 

UNID DE 500 
GRAMAS 

22 BISCOITO TIPO ROSQUINHA : 
INGREDIENTES : FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
AÇÚCAR, GORDURA VEGERAL 
(SOJA, PALMA), AMIGO, 
AÇÚCAR INVERTIDO, SAL, 
EMULSIFICANTE LECITINA DE 
SOJA (INS 322), 
AROMATIZANTE, ACIDULANTE 
ÁCIDO LÁCTICO (INS 270), 

PCT.CONTEN
DO 400GR 

3240 R$ 3,65 R$ 11.826,00 

23 BISCOITO SALGADO TIPO 
INTEGRAL DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO: CONSTITUÍDO 
BASICAMENTE POR FARINHA 
DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
GORDURA VEGETAL, AMIDO, 
SAL, PODENDO CONTER 
OUTROS INGREDIENTES 
DESDE QUE DECLARADOS. 
DEVENDO SER DE 1ª LINHA. 
COM COR CARACTERÍSTICA 
DE BISCOITO CREAM 
CRACKER E TEXTURA 
CROCANTE, LEVEMENTE 
SALGADO, SEM SABOR DE 
RANÇO; ISENTO DE 
GORDURAS TRANS. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: 
DEVERÁ SER EMBALADO TIPO 
FLOW PACK VEDADO 
HERMETICAMENTE, COM 
CAPACIDADE DE 200G 
(DUZENTAS), SENDO ESTA 
ROTULADA CONFORME 
LEGISLAÇÃO 

PCT 2520 R$ 5,06 R$ 12.751,20 

24 BISCOITO DOCE SEM 
RECHEIO TIPO MAISENA, 
VITAMINADO, COMPOSICÃO 
BASICA: FARINHA DE TRIGO, 
GORDURA VEGETAL, SAL, 
ACÚCAR, OUTRAS 
SUBSTANCIAS 

PCT. 
CONTENDO 
400 GRAMAS 

3600 R$ 4,24 R$ 15.264,00 

25 BISCOITO TIPO – MARIA 
FARINHA DE TRIGO 
FORTIFICADA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 
GORDURA VEGETAL, AÇÚCAR 
INVERTIDO, SAL, 
ESTABILIZANTE LECITINA DE 

PCT. 
CONTENDO 
400 GRAMAS 

4032 R$ 5,19 R$ 20.926,08 



 

 

 

SOJA, FERMENTOS QUÍMICOS 
(BICARBONATO DE AMÔNIO E 
BICARBONATO DE SÓDIO), 
ACIDULANTE 

26 CAFE DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, COM SELO DA 
ABIC, ISENTO DE GRÃOS 
PRETOS- VERDES OU 
FERMENTADOS E CRUS, NA 
COR CASTANHO CLARO A 
MODERADO ESCURO, 
S/AMARGOR, TORRADO E 
MOIDO, AROMA E SABOR 
CARACTERISTICOS DE 
REGULAR A INTENSO, ISENTO 
DE GOSTO RIOZONA, 
QUALIDADE GLOBAL MINIMO 
ACEITAVEL MAIOR QUE 3,5 
PONTOS NA ESCALA 

PCT. C/250G 6120 R$ 16,91 R$ 103.489,20 

27 CALDO DE CARNE (FRANGO), 
CAIXA COM 24 CAIXAS 
CONTENDO 2 CUBOS DE PESO 
19 GRAMAS CADA, COM AS 
SEGUINTES INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS: SAL, 
GORDURA VEGETAL, AMIDO, 
AÇÚCAR, ALHO, CARNE 
BOVINA OU DE FRANGO, 
SALSA, PIMENTA VERMELHA, 
LOURO, 

CX 576 R$ 5,59 R$ 3.219,84 

28 CANELA, EM PÓ. EMBALAGEM, 
CONTENDO NO MÍNIMO 30 G, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
DE ACORDO A RESOLUÇÃO 
12/78 DA 

UNID. 162 R$ 4,00 R$ 648,00 

29 CHÁ DE CAMOMILA ENVELOPE 
SELADO COM 10 SAQUINHOS 
DE 10G 

CX 900 R$ 4,74 R$ 4.266,00 

30 CHÁ DE BOLDO DO CHILE 
ENVELOPE SELADO COM 10 
SAQUINHOS DE 10G 

CX 720 R$ 4,77 R$ 3.434,40 

31 CHÁ DE ERVA DOCE 
ENVELOPE SELADO COM 10 
SAQUINHOS DE 10G 

CX 900 R$ 4,73 R$ 4.257,00 

32 COCO RALADO ÚMIDO E 
ADOÇADO, ACONDICIONADO 
EM PACOTES DE 50 GRAMAS. 

PCT. 
CONTENDO 
50 GRAMAS 

882 R$ 5,42 R$ 4.780,44 

33 COLORIFICO EM PO FINO 
HOMOGENEO, OBTIDO DE 

PCT 
CONTENDO 

2070 R$ 2,43 R$ 5.030,10 



 

 

 

FRUTOS MADUROS E LIMPOS, 
DESSECADOS E MOIDOS, DE 
COLORACÃO PRÓPRIA, 
COMASPECTO, COR, CHEIRO 
E SABOR PROPRIO, ISENTO DE 
MATERIAIS ESTRANHOS E A 
SUA ESPECIE, 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLASTICO 

UNID DE 100 
GRAMAS 

34 CANJIQUINHA DE MILHO, 
MISTURA PARA PREPARO DE 
CANJICA DE MILHO, 
EMBALAGEM COM 500 
GRAMAS, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
DE ACORDO A 

UNID. 1458 R$ 4,03 R$ 5.875,74 

35 COMINHO 
TEMPERO/CONDIMENTO, 
DESIDRATADO E MOÍDO, 
EMBALAGEM C/ 100G. 

UNID. 1530 R$ 2,18 R$ 3.335,40 

36 CHARQUE BOVINA DIANTEIRA- 
DE 1ª QUALIDADE, CURADA, 
SECA, A BASE DE CARNE 
BOVINA, SAL, CONSISTÊNCIA 
FIRME, COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
MATERIAIS ESTRANHOS, 
ACONDICIONADO EM 

KG 1800 R$ 37,88 R$ 68.184,00 

37 GELATINA EM PÓ SEM SABOR – 
INGREDIENTE: GELATINA EM 
PÓ. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
2X24G. 

UNID 204 R$ 4,57 R$ 932,28 

38 CREME DE LEITE, UNID. COM 
200G 

UND. 1692 R$ 3,83 R$ 6.480,36 

39 DOCE DE GOIABA - GOIABADA 
EM MASSA DE CONSISTENCIA 
QUE POSSIBILITE O CORTE 
OBTIDO DAS PARTES 
COMESTIVEIS DESITEGRADAS 
DA GOIABA, COM AÇUCAR, 
CONTENDO PECTINA, 
AJUSTADOR DE PH, INSENTO 
DE SUJIDADES, LARVAS E 
PARASITAS, COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E 

POTE 
CONTENDO 
NO MÍNIMO 

600 GRAMAS 

756 R$ 5,05 R$ 3.817,80 

40 ERVILHA VERDE EM 
CONSERVA - SIMPLES, 
INTEIRA, IMERSA EM LIQUIDO, 

LATA 
CONTENDO 

200G 
882 R$ 3,33 R$ 2.937,06 



 

 

 

TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, 
ACONDICIONADA EM 

41 EXTRATO DE TOMATE - 
CONCENTRADO, PRODUTO 
RESULTANTE DE PROCESSO 
TECNOLOGICO, PREPARADO 
COM FRUTOS MADUROS 
SELECIONADOS SEM PELE, 
SEM SEMENTES, SEM 
CORATES ARTIFICIAIS, ISENTO 
DE SUJIDADES E 
FERMENTAÇÕES, 

UNID. 1692 R$ 3,73 R$ 6.311,16 

42 FARINHA DE MANDIOCA - 
TORRADA, SECA, FINA, TIPO 1, 
BRANCA, ISENTA DE 
SUJIDADES, ACONDICIONADA 
EM SACO PLASTICO, 
TRANSPARENTE 

PCT. 
CONTENDO 1 

KG 
990 R$ 3,80 R$ 3.762,00 

43 FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, 
OBTIDA DO TRIGO MOIDO, DE 
COR BRANCA, ENRIQUECIDO 
COM FERRO E ACIDO FÓLICO, 
ISENTA DE SUJIDADE, COM 
FERMENTACAO, 

PCT. 
CONTENDO 1 

KG 
684 R$ 5,23 R$ 3.577,32 

44 FEIJAO CARIOQUINHA, TIPO 1, 
NOVO, GRÃOS INTEIROS E 
SADIOS, COM UMIDADE 
PERMITIDA DE 15%, ISENTO DE 
MISTURAS DE OUTRAS 
ESPECIES, ACONDICIONADO 
EM 

PCT. 
CONTENDO 1 

KG 
1440 R$ 9,89 R$ 14.241,60 

45 FEIJAO PRETO, TIPO 1 NOVO, 
GRÃOS INTEIROS E SADIOS, 
COM UMIDADE PERMITIDA DE 
15%, ISENTO DE MISTURAS DE 
OUTRAS ESPECIES, 
ACONDICIONADO EM SACO 

PCT. 
CONTENDO 1 

KG 
540 R$ 9,62 R$ 5.194,80 

46 FEIJÃO TIPO 01 FRADINHO. 
FEIJÃO, TIPO 01, TIPO CLASSE 
FRADINHO, EMBALAGEM 
PLÁSTICA. 100G 

UNID. 720 R$ 9,81 R$ 7.063,20 

47 FERMENTO QUIMICO EM PO 
BRANCO, COMPOSTO DE 
CARBONATO DE CALCIO, 
BICARBONATO DE SODIO, 
FOSFATO 

LATA 
CONTENDO 

100G 
144 R$ 5,41 R$ 779,04 

48 FOLHA, DE LOURO, SECA. 
EMBALAGEM CONTENDO NO 
MÍNIMO 10G, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 

UNID. 144 R$ 2,50 R$ 360,00 



 

 

 

FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA 
COMISSÃO NACIONAL DE 

49 GOMA DE TAPIOCA KG 54 R$ 6,60 R$ 356,40 
50 LEITE CONDENSADO - 

ESPECIFICAÇÃO: LEITE 
CONDENSADO, CONSTITUÍDO 
DE LEITE PADRONIZADO, 
AÇÚCAR E LACTOSE, 
EMBALAGEM: LATA DE 395G 
ROTULADA 

UNID. 1512 R$ 5,99 R$ 9.056,88 

51 LEITE DE COCO 
PASTEURIZADO E 
HOMOGENIZADO, 
ACONDICIOANDO EM 
EMBALAGEM DE 200 ML E COM 
REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UNID 1296 R$ 4,35 R$ 5.637,60 

52 LEITE EM PÓ DESNATADO 
(EMBALAGEM COM 200G) - 
EMBALADO EM SACO 
POLIÉSTER METALIZADO 
ATÓXICO, RESISTENTE, 
HERMETICAMENTE VEDADO, 

UNID. 1980 R$ 7,50 R$ 14.850,00 

53 Leite em pó integral 
instantâneo, enriquecido com 
vitaminas A e D, contendo no 
mínimo 26g de proteínas e 38g 
de carboidratos por cada 100g 
do produto, integral, solúvel, 
não podendo ser modificado, 
contendo no corpo da 
embalagem, especificação dos 
ingredientes, informações do 
fabricante e data de 
vencimento, não deve soltar ar 
com cheiro azedo ou podre, 
quando aberto; não deve 
apresentar mancha escura, o 
leite deve desmanchar 
facilmente na água; deve estar 
seco e solto; não deve 
apresentar cor alaranjada ou 
amarelo forte, cheiro azedo ou 
rançoso, manchas escuras ou 
esverdeadas(mofo). O produto 
deverá ter registro no Ministério 
da Agricultura e/ou 

UND. 3240 R$ 7,61 R$ 24.656,40 

54 MAIONESE, TRADICIONAL, 
EMBALAGEM COM 200 

UNID. 450 R$ 5,61 R$ 2.524,50 



 

 

 

GRAMAS, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E 
DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA 
COMISSÃO NACIONAL DE 

55 MACARRÃO TIPO PARAFUSO, 
MASSA SECA VITAMINADA, 
ISENTA DE SUJIDADES, SEM 
OVOS, EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE E TRANSPARENTE, 
ROTULAGEM CONTENDO 
INFORMAÇÕES DOS 
INGREDIENTES, COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO SEIS 

PCT. 1296 R$ 4,29 R$ 5.559,84 

56 MARGARINA VEGETAL - COM 
SAL, COMPOSTO DE NO 
MÍNIMO 60% DE GORDURA E 
LEITE, 0% DE GORDURASD 
TRANS, PODENDO CONTER 
VITAMINA E OUTRAS 
SUBSTANCIAS PERMITIDAS, 
COM ASPECTO COR, CHEIRO 
E SABOR PROPRIOS, 
INSPECIONADO PELO SIF, 

UNID. 
CONTENDO 
500 GRAMAS 

2664 R$ 6,27 R$ 16.703,28 

57 MILHO DE PIPOCA, 
BENEFICIADO, POLIDO LIMPO, 
ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS. 
EMBALAGEM: 
ACONDICIONADO EM SACO 
FILME BOPP, CONTENDO 
500G CADA, VALIDADE: 
MÍNIMA DE 04 MESES A 

PCT 1188 R$ 3,45 R$ 4.098,60 

58 MASSA PARA LASANHA PRÉ 
COZIDA. DESCRIÇÃO: MASSA 
ALIMENTÍCIA DE SÊMOLA DE 
TRIGO, SECA, LISA, 
VITAMINADA, ISENTA DE 
SUJIDADES. EMBALAGEM 
PLÁSTICA RESISTENTE E 
TRANSPARENTE. ROTULAGEM 
CONTENDO INFORMAÇÕES 
DOS INGREDIENTES, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO. PRAZO 
DEVALIDADE: 

PCT. 209 R$ 8,13 R$ 1.699,17 



 

 

 

59 MILHO PARA MUNGUNZÁ, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, NOVO, 
CONSTITUIDO DE GRAOS 
INTEIROS E SADIOS, COM 
UMIDADE PERMITIDA DE 15%, 
ISENTO DE MATERIAL 
TERROSO, SUJIDADES 
MISTURAS DE OUTRAS 
ESPECIES, ACONDICIONADO 

PCT. 
CONTENDO 
500 GRAMAS 

1152 R$ 3,01 R$ 3.467,52 

60 MILHO VERDE EM CONSERVA 
SIMPLES, GRÃOS INTEIROS, 
IMERSO EM LIQUIDO DE 
COBERTURA, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, 
ACONDICIONADO EM LATA 
COM 200G, DEVENDO SER 
CONSIDERADO 

LATA 
CONTENDO 
200 GRAMAS 

972 R$ 3,69 R$ 3.586,68 

61 MISTURA PARA BOLO, COM 
PESO LIQUIDO DE 450G, 
APRESENTADO A SEGUINTE 
COMPOSIÇÃO: AÇUCAR, 
FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ACIDO FOLICO, AMIDO DE 
MILHO, GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA, SAL, 
ESTABILIZANTE ESTEARATO DE 
PROPILENO GLICOL, 
FERMENTOS QUIMICOS ( 
BICARBONATO DE SODIO, 
PIROFOSFATO DE SÓDIO, 
FOSFATO DE ALUMINIIO E 

PCT. 
CONTENDO 
450 GRAMAS 

1566 R$ 7,37 R$ 11.541,42 

62 MOLHO DE PIMENTA0 UND 150ML 72 R$ 3,10 R$ 223,20 
63 OLEO DE SOJA REFINADO, 

SEM COLESTEROL, 0% DE 
GORDURAS TRANS, 
ANTIOXIDANTE E COMPOSTO 
COM ACIDO CITRICO, SEM 
GLUTEN, 

GARRAFA DE 
900 ML 

2520 R$ 8,97 R$ 22.604,40 

64 ORÉGANO, EM FOLHAS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 
12G, VALIDADE DO PRODUTO 
NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 
12 MESES, CONTADA A PARTIR 
DA DATA DA ENTREGA. O 
PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO 
VIGENTE DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA. 

UNID. 450 R$ 3,76 R$ 1.692,00 



 

 

 

65 PROTEINA TEXTURIZADA DE 
SOJA, SABOR CARNE, - DA 
FARINHA DESENGORDURADA 
DE SOJA, COR, CHEIRO E 
SABOR PROPRIOS, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, 

PCT. 
CONTENDO 
400 GRAMAS 

114 R$ 6,25 R$ 712,50 

66 QUEIJO TIPO PARMESÃO 
RALADO, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM DE 50G 

UNID. 486 R$ 4,16 R$ 2.021,76 

67 REFRIGERANTE SABOR COLA 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM DE 2 LITROS. 

FARDO 138 R$ 11,39 R$ 1.571,82 

68 REQUEIJÃO CREMOSO 
TRADICIONAL 

UND 200G 180 R$ 9,62 R$ 1.731,60 

69 SAL REFINADO, IODADO, 
EXTRAIDO DE FONTES 
NATURAIS, AUSENCIA DE 
SUJIDADES IMPUREZAS 
ORGANICAS, COM NO MINIMO 
96,95% DE CLORETO DE 
SODIO E SAIS DE IODO, 
UMIDADE MAXIMA DE 0,2%, 

PCT. 
CONTENDO 1 

KG 
348 R$ 1,76 R$ 612,48 

70 SARDINHA EM CONSERVA NO 
ÓLEO, PREPARADOS COM 
PESCADO FRESCO, LIMPO, 
EVISCERADO, 
APRESENTACAO: INTEIRA COM 
ESPINHA, COM ASPECTO COR 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, 
ISENTO DE FERRUGEM E 
DANIFICACAO DAS LATAS, 

LATA 
CONTENDO 
125 GRAMAS 

2160 R$ 5,41 R$ 11.685,60 

71 VINAGRE DE ALCOOL, 
PRODUTO NATURAL 
FERMENTADO ACETICO 
SIMPLES, ISENTO DE 
CORANTES ARTIFICIAIS, 
ACIDOS ORGANICOS E 
MINERAIS ESTRANHOS, LIVRE 
DE SUJIDADES, MATERIAL 
TERROSO, E DETRITOS DE 
ANIMAIS E VEGETAIS, 

GARRAFA 
CONTENDO 

750 ML 
666 R$ 3,28 R$ 2.184,48 

72 XEREM DE MILHO, DE COR 
AMARELA, COM ASPECTO 
COR, CHEIRO E SABOR 
PROPRIOS, COM AUSENCIA 
DE UMIDADE, FERMENTACAO, 
RANÇO, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS, 

PACOTE 
CONTENDO 
500 GRAMAS 

228 R$ 3,92 R$ 893,76 

73 CALABRESA DEFUMADA, 
EMBALAGEM EM FILME PVC 

KG 1620 R$ 18,31 R$ 29.662,20 



 

 

 

TRANSPARENTE OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE 
COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO, 
DE ACORDO COM AS 
PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA N.304 
DE 22/04/96 E N.145 DE 
22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA 
ANVISA N.105 DE 19/05/99 E 
DA LEI MUNICIPAL / 

74 CARNE DE PORCO, FATIADA, 
BISTECA, LIVRE DE GORDURA 
E DE APARAS, RESFRIADA, 
COM ASPECTO FIRME, NA COR 
VERMELHO VIVO, SEM 
ESCURECIMENTO OU 
MANCHAS ESVERDEADAS, 
ACONDICIONADAS 

KG 1260 R$ 22,27 R$ 28.060,20 

75 CARNE BOVINA IN NATURA 
SEM OSSO TIPO CHÃ DE 
DENTRO. 

KG 3960 R$ 32,39 R$ 128.264,40 

76 CARNE BOVINA MOÍDA, COM 3 
A 4% DE GORDURA, ENTRE 1ª 
E 2ª QUALIDADE, FRESCA OU 
CONGELADA. EMBALAGEM 
PLÁSTICA TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, DEVENDO 
CONSTAR DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE, DE, NO MÍNIMO, 2 

KG 2196 R$ 26,21 R$ 57.557,16 

77 CARNE DE FRANGO: COXA E 
SOBRE COXA CONGELADO. 
EMBALAGEM EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE 
COM 01 KG DO PRODUTO E 
REEMBALADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE 
ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA N.304 
DE 22/04/96 E N.145 DE 
22/04/98, 

KG 5580 R$ 16,26 R$ 90.730,80 

78 CARNE DE FRANGO: PEITO 
SEM OSSO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, CONGELADO 
PESANDO 01 (UM) KG. 

KG 4140 R$ 19,91 R$ 82.427,40 



 

 

 

EMBALAGEM EM FILME PVC 
TRANSPARENTE OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE 
ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA N.304 
DE 22/04/96 E N.145 DE 
22/04/98, 

79 EMBALAGEM EM FILME PVC 
TRANSPARENTE OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE 
ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA 

KG 630 R$ 14,90 R$ 9.387,00 

80 IOGURTE, NATURAL, SABOR 
MORANGO, RICO EM 
NUTRIENTES, EMBALAGEM 
COM 1 LT, COM INDICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE, DE ACORDO COM 
A RESOLUÇÃO 12/78 DA 

UNID. 2880 R$ 5,50 R$ 15.840,00 

81 MERLUZA, APRESENTAÇÃO 
FILÉ CONGELADO. NATURA, 
ESPÉCIE  

KG 1080 R$ 25,09 R$ 27.097,20 

82 PEIXE TILAPIA EM POSTA. 
PEIXE 

KG 540 R$ 35,22 R$ 19.018,80 

83 QUEIJO MUSSARELA, 
(FATIADO). QUEIJO TIPO 
MUSSARELA, APRESENTAÇÃO 
FATIADO. 

KG 1080 R$ 37,02 R$ 39.981,60 

84 QUEIJO TIPO COALHO FRESCO 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, A 
GRANEL 

KG 1620 R$ 30,55 R$ 49.491,00 

85 QUEIJO TIPO RICOTA KG 300 R$ 34,71 R$ 10.413,00 
86 SALSICHA, PARA HOT DOG, EM 

CONSERVA. EMBALAGEM EM 
FILME PVC TRANSPARENTE OU 
SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 

KG 540 R$ 13,85 R$ 7.479,00 



 

 

 

FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO, 
DE ACORDO COM AS 
PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA N.304 
DE 22/04/96 E N.145 DE 
22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA 
ANVISA N.105 DE 

87 ACEROLA KG 1080 R$ 8,04 R$ 8.683,20 
88 ABOBORA KG 2880 R$ 2,78 R$ 8.006,40 
89 ABACAXI, DE PRIMEIRA, IN 

NATURA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE 

UNID. 1260 R$ 5,68 R$ 7.156,80 

90 ALFACE, DE PRIMEIRA, TIPO 
MANTEIGA, EM PÉ, 
APRESENTANDO GRAU DE 
EVOLUÇÃO COMPLETO DO 
TAMANHO, AROMA E COR 
PRÓPRIA. COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS, DE ACORDO 

UNID. 1008 R$ 4,93 R$ 4.969,44 

91 ALHO, DE PRIMEIRA, SEM A 
RESTIA. EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO. O 
PRODUTO DEVERÁ OBEDECER 
A LEGISLAÇÃO 

KG 324 R$ 23,17 R$ 7.507,08 

92 BANANA COMPRIDA, DE 
PRIMEIRA, IN NATURA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. 

DZ. 900 R$ 7,58 R$ 6.822,00 

93 BANANA, DA PRATA, DE 
PRIMEIRA, IN NATURA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 

DZ. 360 R$ 7,25 R$ 2.610,00 



 

 

 

TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. 

94 BROCOLIS MOLHO 900 R$ 10,59 R$ 9.531,00 
95 CEBOLA DE PRIMEIRA, 

BRANCA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE 

KG 1890 R$ 7,14 R$ 13.494,60 

96 CEBOLINHA – IN NATURA, IN 
NATURA, 1ª QUALIDADE - COM 
FOLHAS INTEGRAS, LIVRES DE 
FUNGOS; TRANSPORTADAS 
EM SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES DE 
PRIMEIRO USO. DEVEM ESTAR 
FRESCAS, ÍNTEGRAS, SEM 
TRAÇO DE DESCOLORAÇÃO 
OU MANCHAS. DEVERÁ 

MOLHO 2070 R$ 3,37 R$ 6.975,90 

97 CENOURA, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE 

KG 1710 R$ 7,37 R$ 12.602,70 

98 COENTRO, DE PRIMEIRA, EM 
MOLHO, APRESENTANDO 
GRAU DE EVOLUÇÃO 
COMPLETO DO TAMANHO, 
AROMA E COR PRÓPRIA. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

MOLHO 4860 R$ 3,17 R$ 15.406,20 

99 COUVE FLOR MOLHO 900 R$ 8,50 R$ 7.650,00 
100 COUVE FOLHA MANTEIGA MOLHO 530 R$ 7,62 R$ 4.038,60 
101 INHAME - PRODUTO DE BOA 

QUALIDADE E SEM DEFEITOS 
GROSSEIROS, COMO 
RACHADURAS, PERFURAÇÕES 
E CORTES. COM ASPECTO, 
AROMA E SABOR TÍPICOS DO 
PRODUTO. LIVRES DE 
UMIDADE EXTERNA, COM 
CASCA QUE SOLTE 

KG 1800 R$ 9,56 R$ 17.208,00 



 

 

 

102 LARANJA DE PRIMEIRA, IN 
NATURA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE 

UNID. 10800 R$ 7,31 R$ 78.948,00 

103 MAÇÃ NACIONAL – UNIDADES 
DE TAMANHO MÉDIO, CASCA 
LISA, SEM AMASSAMENTO OU 
LESÕES MICROBIANAS, COR E 
SABOR 

KG 1080 R$ 12,35 R$ 13.338,00 

104 MACAXEIRA, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
EVOLUÇÃO COMPLETO DO 
TAMANHO, AROMA E COR 
PRÓPRIA. COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, 

KG 3420 R$ 5,88 R$ 20.109,60 

105 MAMÃO, DE PRIMEIRA, IN 
NATURA, TIPO HAVAÍ, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. 

KG 684 R$ 5,40 R$ 3.693,60 

106 MARACUJÁ DE PRIMEIRA, IN 
NATURA, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUE LHE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE 

KG 3150 R$ 7,99 R$ 25.168,50 

107 MAXIXE KG 90 R$ 6,94 R$ 624,60 
108 UVA, DE PRIMEIRA, 

APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

KG 504 R$ 12,38 R$ 6.239,52 



 

 

 

109 TOMATE, DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A 
MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS 
PARA O CONSUMO. COM 
AUSÊNCIA DE 

KG 2970 R$ 7,19 R$ 21.354,30 

110 POLPA DE GRAVIOLA, 
MORANGO, CAJU, TANGERINA 

PCT C 100G 1980 R$ 10,67 R$ 21.126,60 

111 REFRIGERANTE SABOR 
GUARANÁ 200ML 

FARDO 180 R$ 8,61 R$ 1.549,80 

112 BISCOITO TIPO CLUB SOCIAL PCT 900 R$ 4,67 R$ 4.203,00 
113 CANELA EM PAU PCT 180 R$ 3,44 R$ 619,20 
114 FIGADO BOVINO KG 270 R$ 14,42 R$ 3.893,40 
115 BISCOITO, TIPO CREAM 

CRACKER, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM CONTENDO 
400 G, NA DATA DA ENTREGA, 
O PRAZO DE VALIDADE 
INDICADO PARA O PRODUTO, 
NÃO DEVERÁ TER SIDO 
ULTRAPASSADO NA SUA 
METADE, TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA, A DATA DE 
FABRICAÇÃO DO LOTE, 
IMPRESSA NA EMBALAGEM. O 
PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS E/OU LEGISLAÇÃO 
VIGENTE NO ANVISA/MS 
ROTULAGEM CONTENDO NO 
MÍNIMO, PESO LIQUIDO, 
NOME DO 

PCT 3312 R$ 4,90 R$ 16.228,80 

116 BISCOITO ÁGUA E SAL - TIPO 
CREAM CRACKER, 
COMPOSIÇÃO FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
GORDURA VEGETAL (SOJA, 
PALMA), AMIDO, EXTRATO DE 
MALTE, AÇÚCAR INVERTIDO, 
SAL, FERMENTO BIOLÓGICO, 
FERMENTO QUÍMICO 
BICARBONATO DE SÓDIO (INS 
500II), ACIDULANTE ÁCIDO 
LÁCTICO (INS 270), 
MELHORADORES DE 

PCT. CONTEN 
DO 400 

GRAMA S 
2850 R$ 4,53 R$ 12.910,50 

117 FLOCOS DE MILHO PRE-
COZIDO, OBTIDO DO 

PCT. 500G 4320 R$ 2,20 R$ 9.504,00 



 

 

 

PROCESSAMENTO 
TECNOLOGICO ADEQUADO, 
DE GRAOS DE MILHO, GÃOS, 
LIMPOS, DEGERMINADOS, PRE 
COZIDO E SECO POR 
PROCESSO ADEQUADO, 
ASPECTO, COR, ODOR E 
SABOR PROPRIOS, ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS, BEM -COMO DE 
UMIDADES, 

118 MACARRÃO VITAMINADO TIPO 
ESPAGUETE, SEMOLA DE 
TRIGO ENRIQUECIDO COM 
FERRO E ACIDO FOLICO, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 
500G. 

PCT. CONTEN 
DO 500 

GRAMA S 
3636 R$ 2,71 R$ 9.853,56 

119 OVOS. BRANCO, TAMANHO 
GRANDE, ACONDICIONADO: 
EM BANDEJAS COM 30 
UNIDADES, E REEMBALADAS 
EM CAIXA RESISTENTE 

BANDEJA 1890 R$ 17,77 R$ 33.585,30 

          R$ 1.652.107,89 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
 

 
À 
Equipe de Pregão 
Prefeitura Municipal de São João 
Processo Licitatório n°. 032/2026 
Pregão Eletrônico n° 018/2026 
 
 
 A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° ________________________, 
por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, para fins de 
participação na licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n° 018/2026, que: 
 

a) Não existe nenhum fato impeditivo de licitar em nenhum órgão público, quer seja municipal, estadual ou 
federal, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar qualquer ocorrência posterior.  
b) A empresa existe fisicamente e que está em pleno funcionamento;  
c) Para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se 
estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de 
empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer 
trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 
d) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação constante do subitem 10 do presente edital.  
e) Que tomamos conhecimento de todas as peculiaridades, especificações e riscos condizentes à 
execução do objeto licitado, que possam influir direta ou indiretamente na execução dos serviços. 
f) A licitante possui plena e total capacidade técnica operacional e funcional para cumprimento das 
obrigações contratuais 

 
 
 

Local, ____ de ____________ de 2026. 
 
 
 

 
____________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante) 
  



 

 

 

 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A).......................................................... E A 
EMPRESA .............................................................   

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a) .................................... (órgão) 
contratante),  com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado 
..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo secretário XXXXX, 
Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................, doravante denominada CONTRATANTE, tendo como fiscal do respectivo contrato o senhor: 
xxxxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxxxxxxxxx e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto nº 
XXXXXXXX, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20....,   mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1 O objeto do presente Termo é a Aquisição de Gêneros alimentícios destinados a atender as 
necessidades do Fundo Municipal de saúde e Assistência de São João PE 
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
1.3 Discriminação do objeto: 

 
EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
REPRESENTANTE:  
E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
VALOR TOTAL:   

  
2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.2 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.2 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
 
3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 



 

 

 

 
4.CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da União, na classificação abaixo: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
 

1.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE. 
 

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

 
7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 
 
9 CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
 
9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 
 
12.1 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
12.2 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
12.3 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.4 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
12.5 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
12.6 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.7 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 



 

 

 

12.8 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.9 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.10 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.11 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.12 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.13 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.14 Indenizações e multas. 
12.15 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
12.16 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
13.1 É VEDADO À CONTRATADA: 

 
13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 
13.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 



 

 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
17.1 É eleito o Foro da Comarca de SÃO JOÃO/PE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

SÃO JOÃO, .......... de.......................................... de 2026. 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
 


